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PROCESSO  TC-E  Nº  5.740/98


RESOLUÇÃO Nº 1.528/98




O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, pelos Conselheiros integrantes de seu corpo deliberativo, adotando por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, corroborado pelo parecer do Douto Representante do Ministério Público, junto  à esta Corte, exarados, respectivamente, às fls. 07/10 e 12-v, que passam a fazer parte desta decisão, manifesta ao Consulente -  EXPEDITO ANTÔNIO DA SILVA, Vereador  do Município de Sussuapara, o entendimento de que no confronto de validade existente entre a Lei nº 1.882/96, editada pela Câmara Municipal de Picos e a Resolução nº 001/97,  aprovada pelo Poder Legislativo de Sussuapara, ambos fixando a remuneração de Agentes Políticos daquele município, deverá prevalecer a legislação do Município de Sussuapara, pois uma vez instalado, adquire o novo Município autonomia para administrar os seus próprios interesses, tendo esta sido efetivamente exercida com o advento da retrocitada Resolução.




Ausente, o Conselheiro José de Anchieta Moraes e Silva, por encontrar-se em gozo de férias regulamentares.




Presente, a Procuradora de Justiça, Dr.a Maria Yara Ferreira Maranhão.




Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de junho de 1.998.




Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros
Presidente




Cons. José Odon Maia Alencar
Relator

Fui Presente: 

Drª. Maria Yara Ferreira Maranhão   Procuradora de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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